
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.691 - PR (2012/0201113-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : VILMA MIOLLI 
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INCABÍVEL, NO CASO. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTE. ART. 18, § 2º, DA LEI N. 8.213/91. VIOLAÇÃO DA 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. INTERPRETAÇÃO DE 
NORMA LEGAL. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. CUSTAS PROCESSUAIS 
DEVIDAS NA JUSTIÇA FEDERAL. ART. 4º, I E PARÁGRAFO ÚNICO, 
DA LEI 9.289/96. INSS. ISENÇÃO QUE NÃO O EXIME, QUANDO 
VENCIDO, DA OBRIGAÇÃO DE REEMBOLSAR AS CUSTAS 
EVENTUALMENTE RECOLHIDAS PELA PARTE VENCEDORA.
1. O reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo Excelso 
Pretório não impede o julgamento do recurso especial por este Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes.
2. Admite-se a renúncia à aposentadoria com vistas ao aproveitamento do 
tempo de contribuição e posterior concessão de novo benefício, 
independentemente do regime previdenciário em que se encontra o 
segurado, não importando devolução dos valores percebidos.
3. Questão submetida ao regime do art. 543-C do Código de Processo 
Civil por meio do Recurso Especial (representativo da controvérsia) 
1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, Julgamento 
8/5/2013, DJe de 14/5/2013. 
4. A questão referente à ofensa ao princípio da reserva de plenário (art. 97 
da CF) não deve ser confundida com a interpretação de normas legais 
embasada na jurisprudência deste Tribunal.
5. Não cabe ao STJ examinar, no âmbito do recurso especial, violação de 
preceitos e dispositivos constitucionais, tendo em vista a necessidade de 
interpretar matéria cuja competência é exclusiva da Suprema Corte, nos 
termos do art. 102 da CF.
6. A autarquia previdenciária é isenta de custas judiciais, exceto quanto às 
eventualmente recolhidas pela parte adversa, no caso de ser a autarquia 
vencida em juízo.
7. "A alteração da fixação de honorários em recurso especial cujo 
provimento, ainda que parcial, modificou a sucumbência, não caracteriza 
julgamento extra petita, pois se trata de consequência natural do 
julgamento do recurso." (AgRg no AgRg no REsp 1.106.266/DF, Rel. 
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Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
20/5/2010, DJe 11/6/2010)
8. Agravo regimental a que se dá parcial provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Brasília, 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.691 - PR (2012/0201113-5)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social — INSS contra decisão do 

Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente que deu provimento ao recurso especial, 

afastando a necessidade de devolução de valores na desaposentação do segurado e 

condenando-a ao pagamento das custas processuais e dos honorários, com 

observância da Súmula 111 do STJ.

Insurge-se a autarquia alegando a necessidade de devolução dos valores 

pagos a título de aposentadoria, sob pena de violação dos princípios da reserva de 

plenário (art. 97 da Constituição Federal), do ato jurídico perfeito (art. 5º, XXXVI, da 

Constituição Federal), da solidariedade (art. 195 da Constituição Federal), do equilíbrio 

atuarial e financeiro (art. 201, caput, da Constituição Federal), além da necessidade de 

manifestação expressa sobre a fonte de custeio (art. 195, § 5º, da Constituição 

Federal).

Sustenta, também, a isenção do pagamento de custas processuais, com 

fundamento no art. 8º, § 1º, da Lei n. 8.620/93, e art. 4º, I,  da Lei n. 9.289/94, bem como 

ofensa aos princípios do tantum devolutum quantum apellatum, do devido processo 

legal, da ampla defesa, do contraditório e da inércia, já que a ausência de condenação 

em honorários não foi impugnada no recurso especial.

Aduz, ainda, que os honorários devem ser fixados conforme o teor da 

Súmula 111/STJ.

Com essas alegações, pleiteia a reforma do julgado para determinar a 

devolução dos valores recebidos em razão da aposentadoria renunciada, a exclusão 

das custas processuais e honorários da condenação do INSS, bem como o 

prequestionamento dos dispositivos legais e constitucionais que indica.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.345.691 - PR (2012/0201113-5)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O agravo merece 

prosperar, mas parcialmente.

No que se refere à ofensa ao princípio da reserva de plenário (art. 97 da 

CF), frise-se que não deve ser confundida com a interpretação do direito 

infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência deste Tribunal, sem 

declaração de inconstitucionalidade ou afastamento de dispositivos legais.

No ponto:

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. DESNECESSIDADE. OFENSA 
À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO (CF, ART. 97). NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
DESCABIMENTO. RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos do 
art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais 
que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp 
1.334.109/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 25/6/13).
2. "Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade do art. 18 
da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado ao texto desse 
dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo INSS" (AgRg no REsp 
1.336.276/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira 
Turma, DJe 26/6/13).
3. "O exame de contrariedade a dispositivos ou princípios constitucionais 
é censurado no âmbito desta Corte, razão por que resta inviável a 
oposição de embargos de declaração destinados a prequestionar essas 
questões nesta Instância especial" (EDcl no AgRg nos EREsp 
747.702/PR, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, Corte Especial, DJe 20/9/12).
4. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, aplicando a 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, confirmou a orientação no 
sentido de que "Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a 
que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior 
jubilamento" (REsp 1.334.488/SC, Rel.
Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 14/5/13).
5.  "A nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da 
ação, há de computar os salários de contribuição subsequentes à 
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aposentadoria a que se renunciou" (EDcl no REsp 1.334.488/SC, Rel.
Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira Seção, DJe 30/09/13).
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.560/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO PARA 
RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE.  
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO RESP 1.334.488/SC, JULGADO 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. CÔMPUTO DOS SALÁRIOS DE 
CONTRIBUIÇÃO PARA A NOVA APOSENTADORIA. 
ESCLARECIMENTO NECESSÁRIO. DEBATE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Trata-se de Embargos de Declaração contra decisão proferida em 
Agravo Regimental que estabeleceu a desnecessidade de o segurado 
devolver os valores recebidos a título de aposentadoria como 
consequência da renúncia a esta para utilizar posterior tempo de 
contribuição para futura concessão de benefício de mesma natureza.
2. A Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 8/2008, consignou que "os benefícios previdenciários são direitos 
patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus 
titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo 
e posterior jubilamento" (Resp 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Primeira Seção, Dje 14.5.2013).
3. Nos Embargos de Declaração opostos contra a decisão prolatada no 
referido Recurso, a Primeira Seção do STJ acolheu em parte os 
aclaratórios, sem efeito modificativo, para esclarecer que "os benefícios 
previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, 
suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da 
devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado 
deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento".
4. Considerando a possibilidade de interpretação destoante do contexto 
do acórdão embargado e do próprio objeto do pedido de desaposentação, 
deve ficar expresso que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar 
do ajuizamento da ação, deve computar os salários de contribuição 
subsequentes à aposentadoria a que se renunciou.
Esclarecimento necessário.
5. No mais, não se afiguram as omissões e contradições apontadas pelo 
embargante. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe 
analisar questão constitucional (arts. 5º, XXXVI; 201, caput, e 195, § 5º, da 
CF) em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.
6. Não há falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao art.
97 da CF/1988, nos casos em que o STJ decide aplicar entendimento 
jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar 
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inconstitucionalidade do texto legal invocado.
7. Embargos de Declaração acolhidos em parte tão somente para 
esclarecer o julgado embargado, sem efeito modificativo.
(EDcl no AgRg no REsp 1.331.435/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 22/10/2013)

Ademais, mostra-se inviável o exame de violação de dispositivo 

constitucional, ainda que a título de prequestionamento, uma vez que não cabe a esta 

Corte, em sede de recurso especial, a análise de matéria constitucional, cuja 

competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 

Carta Magna.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são 
cabíveis para integrar o julgado que se apresentar omisso, contraditório 
ou obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na 
decisão.
2. Hipótese em que a embargante busca tão somente o rejulgamento da 
causa, sem indicar a existência de qualquer vício no acórdão embargado, 
motivo pelo qual se torna inviável a sua pretensão.
3. "Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 
questão constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a 
interposição de Recurso Extraordinário" (AgRg no AREsp 53.028/SP, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 20/3/13).
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 15.474/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/8/2013, DJe 23/8/2013)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. REPERCUSSÃO GERAL NO STF. 
DESCABIMENTO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. NATUREZA PATRIMONIAL 
DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE.
1. Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso 
especial em face de reconhecimento de repercussão geral da matéria 
pelo Supremo Tribunal Federal, pois é providência a ser avaliada quando 
do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos 
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previstos no art. 543-B do Código de Processo Civil. Precedentes.
2. Descabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, 
porquanto é tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal.
3. O posicionamento desta Corte Superior tem se firmado no sentido de 
que é possível a renúncia à aposentadoria, para que outra, com renda 
mensal maior, seja concedida, levando-se em consideração a contagem 
de período de labor exercido após a outorga da inativação, tendo em vista 
que a natureza patrimonial do benefício previdenciário não obsta a 
renúncia a este, porquanto disponível o direito do segurado, não 
importando em devolução dos valores percebidos.
4. "Descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 97 da 
Constituição Federal nos casos em que esta Corte decide aplicar 
entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar 
inconstitucionalidade do texto legal invocado." (AgRg no REsp 
1250614/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
27/03/2012, DJe 24/4/2012).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.311.404/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 22/5/2012, DJe 29/5/2012)

Quanto às custa processuais, realmente a autarquia previdenciária goza 

de isenção, exceto quanto às custas eventualmente recolhidas pela parte adversa, no 

caso de ser a autarquia vencida em juízo. 

No ponto:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DE 
REPERCUSSÃO GERAL, PELO STF. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO 
DO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 
543-B DO CPC. APRECIAÇÃO DE ALEGADA VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE, NA VIA DE 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À CLÁUSULA DA 
RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO 
STJ. RENÚNCIA À APOSENTADORIA, OBTIDA NA VIA JUDICIAL, PARA 
OBTENÇÃO DE NOVO BENEFÍCIO, MAIS VANTAJOSO. 
POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES PERCEBIDOS. PRECEDENTES DO STJ. CUSTAS 
PROCESSUAIS DEVIDAS NA JUSTIÇA FEDERAL. ART. 4º, I E 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.289/96. INSS. ISENÇÃO QUE NÃO O 
EXIME, QUANDO VENCIDO, DA OBRIGAÇÃO DE REEMBOLSAR AS 
CUSTAS EVENTUALMENTE RECOLHIDAS PELA PARTE 
VENCEDORA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ, AgRg no 
REsp 1.411.517/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 12/03/2014; STJ, AgRg no AgRg no AREsp 367.302/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2014), 
o reconhecimento da repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal, 
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da matéria ora em apreciação, não acarreta o sobrestamento do exame 
do presente Recurso Especial, sobrestamento que se aplica, no STJ, 
somente aos Recursos Extraordinários interpostos contra acórdãos do 
Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o disposto no art. 
543-B do Código de Processo Civil.
II. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, 
inciso III, da Constituição da República, sendo defeso o seu exame, no 
âmbito do Recurso Especial, ainda que para fins de prequestionamento, 
conforme pacífica jurisprudência do STJ.
III. Consoante a jurisprudência do STJ, "considerando que não houve 
declaração de inconstitucionalidade do dispositivo legal suscitado, 
tampouco o afastamento deste, mas tão somente a interpretação do 
direito infraconstitucional aplicável à espécie, não há que se falar em 
violação à cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da 
Constituição Federal e muito menos à Súmula Vinculante n. 10 do STF" 
(STJ, AgRg no AREsp 347.337/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/11/2013).
IV. Na forma da pacífica jurisprudência do STJ, por se tratar de direito 
patrimonial disponível, o segurado pode renunciar à sua aposentadoria, 
com o propósito de obter benefício mais vantajoso, no Regime Geral de 
Previdência Social ou em regime próprio de Previdência, mediante a 
utilização de seu tempo de contribuição, sendo certo, ainda, que tal 
renúncia não implica a devolução de valores percebidos (REsp 
1.334.488/SC, julgado sob o rito do art.
543-C do CPC).
V. O art. 4º, I, da Lei 9.289/96 - que dispõe sobre as custas devidas à 
União, na Justiça Federal de primeiro e segundo graus - estabelece que 
as autarquias federais são isentas do pagamento de custas processuais. 
Entretanto, de conformidade com o parágrafo único do referido art. 4º da 
Lei 9.289/96, tal isenção não as exime, quando vencidas, da obrigação de 
reembolsar as custas eventualmente recolhidas pela parte vencedora.
VI. Agravo Regimental parcialmente provido, para limitar a condenação do 
INSS ao pagamento de custas processuais ao reembolso das custas 
eventualmente recolhidas pela parte vencedora, in casu.
(AgRg no REsp 1.461.727/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/10/2014, DJe 23/10/2014)

No que respeita ao honorários, o Tribunal de origem considerou-os 

compensados, em razão de ter havido sucumbência recíproca. Como a decisão do 

recurso especial alterou a sucumbência em benefício do segurado, há de ser fixada a 

verba honorária em seu favor. Esta a razão de não proceder a alegação de ofensa aos 

princípios do tantum devolutum quantum appellatum, do devido processo legal, da 

ampla defesa, do contraditório e da inércia.

No ponto:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS EM RECURSO ESPECIAL PROVIDO COM 
ALTERAÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE 
JULGAMENTO EXTRA PETITA.
1. A alteração da fixação de honorários em recurso especial cujo 
provimento, ainda que parcial, modificou a sucumbência, não caracteriza 
julgamento extra petita, pois se trata de consequência natural do 
julgamento do recurso.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1.106.266/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/5/2010, DJe 11/6/2010)

Finalmente, no que se prende à aplicação da Súmula 111/STJ, observa-se 

não existir interesse recursal do ente previdenciário, já que a providência foi 

determinada pela decisão agravada (e-STJ, fl. 410).

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental apenas para 

limitar o pagamento de custas aos valores eventualmente recolhidos pela segurada, 

vitoriosa no presente feito.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0201113-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.345.691 / PR

Números Origem:  50110179620104047000  PR-50110179620104047000

PAUTA: 11/11/2014 JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILMA MIOLLI
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : VILMA MIOLLI
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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